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O Diap lança mais uma publi-
cação de referência para as 
lideranças sindicais. Trata-se 

do livro “movimento sindical – pas-
sado, presente e futuro”, com a 
trajetória do movimento de traba-
lhadores em nosso país.

Escrito pelo jornalista, analista 
político e diretor de Documentação 
do Diap, Antônio Augusto de Quei-
roz, o livro possibilita uma ampla 
visão das lutas dos trabalhadores 
desde o surgimento do movimen-
to sindical no Brasil, no final do 
século 19.

O texto perpassa os ciclos dita-
toriais e de abertura democrática, 
com informações sobre avanços e 
retrocessos nesse período, e deta-
lha as investidas sobre os direitos 
sociais, trabalhistas, sindicais e 
previdenciários dos trabalhadores 
e servidores no período pós-cons-
tituinte.

O livro, a exemplo de outros da 
entidade, ajuda a compreender o 
processo político e contribui para 
organizar o raciocínio e os argu-
mentos dos militantes sociais em 

favor de uma sociedade mais justa 
e fraterna, a partir do resgate histó-
rico da luta das lideranças sindicais 
do passado.

O despertar para a consciência 
política tem orientado as publica-
ções do Diap, desde sua fundação 
em 1983.

São duas as linhas de pu-
blicações da entidade, uma de 
informações sobre o desempenho 
dos parlamentares em matéria de 
interesse dos trabalhadores no 
Congresso, e outra indicando como 
atuar para influenciar as decisões 
em favor dos assalariados, com da-
dos e análises destinados a instruir 
ações de cidadania.

No primeiro grupo merecem 
destaque as publicações da sé-
rie “quem foi quem”. A primeira 
publicação do órgão, formada de 
separatas, por estado, dava conta 
das principais votações nominais 
do Congresso entre 2003 a 2005, 
como as dos decretos-leis de arro-
cho salarial, das Diretas-Já, além da 
opinião dos parlamentares sobre a 
censura, a anistia, eleições diretas e  

a convocação de uma constituinte.  
A principal dessa série, o “Quem foi 
Quem na Constituinte” nas questões 
de interesse dos trabalhadores, foi 
um sucesso, com todos divulgando 
as notas dos parlamentares.

No segundo grupo, com infor-
mações sobre os atores influentes 
do Congresso, está a série os “Ca-
beças”. Sobre o processo decisório 
em relação às políticas públicas 
em geral, podemos citar os livros 
“Por dentro do processo decisório 
– como se fazem as leis” e “Por 
dentro do governo – como funcio-
na a máquina pública”, além das 
cartilhas “Cidadão Consciente” e 
“Eleições Gerais de 2010 – orien-
tação a candidatos e eleitores”.

É com o mesmo espírito de edu-
car para cidadania e capacitar para 
uma intervenção qualificada que o 
Diap apresenta mais essa contri-
buição às organizações de traba-
lhadores, registrando os avanços e 
retrocessos, para aprendermos com 
as experiências de lutas do passado 
remoto e também do presente.

A Diretoria

Livro do Diap registra trajetória 
do movimento sindical
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No dia 29 de março, o 
Congresso Nacional pro-
mulgou a Emenda Cons-

titucional 70, que assegura ao 
servidor que tenha ingressado 
no serviço público até 31 de 
dezembro de 2003 o direito à 
aposentadoria por invalidez e 
com garantia de paridade.

O texto dá prazo de 180 
dias para a União, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios, 
com suas respectivas autarquias e 
fundações, procederem a revisão 
das aposentadorias por invalidez 
e pensões delas decorrentes con-
cedidas a partir de 1º de janeiro 
de 2004 a seus servidores.

Há dois tipos de aposenta-
doria por invalidez: com pro-
ventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, para doenças 
não especificadas em lei; e com 
proventos integrais, se for de-
corrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, 
especificada em lei. Em ambos 
os casos, não havia paridade 
e ambas eram calculadas pela 
média aritmética simples das 
maiores remunerações utilizadas 

como base para a contribuição 
do servidor ao seu regime de 
previdência.

A Emenda 70 concede pari-
dade para os dois grupos (pro-
porcional e integral, que con-
tinuam existindo) e altera a 
forma de cálculo, que passa a 
ser com base na remuneração 
do cargo efetivo em que se der 
a aposentadoria, na forma da 
lei. A emenda só vale para quem 
ingressou no serviço público até 
o fim de 2003.

Conforme levantamento divul-
gado pelo relator da proposta na 
comissão especial da Câmara, 
deputado Arnaldo Faria de Sá 
(PTB-SP), em 2008 (último 
dado disponível), de um total 
de 583.367 servidores públicos 
federais em atividade, foram 
concedidas 10.654 aposentado-
rias, das quais 1.395 foram por 
invalidez permanente (13,1% do 
total de aposentadorias e 0,24% 
da força total de trabalho).

A emenda se originou da Pro-
posta de Emenda Constitucional 
(PEC) 270/08, da deputada 
Andreia Zito (PSDB-RJ).

Emenda Constitucional 70 corrige 
injustiça contra aposentados

As centrais sindicais - Força, CUT, UGT, 
Nova Central, CTB e CGTB - se reuniram em 
14 de março com a presidente Dilma Rousseff 
no Palácio do Planalto.

Na reunião, que durou cerca de três horas, 
os sindicalistas apresentaram reivindicações 
específicas de cada Central e também a pauta 
unitária da classe trabalhadora.

Desindustrialização
As medidas de proteção e estímulo à in-

dústria ocuparam boa parte da reunião. Mas 
os sindicalistas também insistiram na isenção 
do Imposto de Renda sobre a Participação nos 
Lucros e/ou Resultados (PLR) e no fim do fator 
previdenciário, entre outros temas.

De concreto, os dirigentes das centrais 
conseguiram uma reunião com o ministro 
da Fazenda, Guido Mantega, marcada para 
a semana seguinte a fim de continuar a dis-
cussão da pauta.

Os dirigentes sindicais avaliam que a ter-
ceira reunião com a presidente mostra que os 
trabalhadores serão ouvidos nesse governo, 
mas reclamaram na lentidão para atender as 
reivindicações.

De positivo, saíram do encontro com o 
compromisso de Dilma de que não haverá 
retrocessos trabalhistas que ameacem direitos 
no seu governo.

Reunião 
das centrais 
com Dilma
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Fator Previdenciário

Alysson Alves

Em reunião no dia 27 de março, 
as centrais sindicais, repre-
sentantes dos empresários e 

deputados que integram a Câmara 
de Negociação de Desenvolvimento 
Econômico e Social, que discute 
propostas que interessam à classe 
trabalhadora e aos empresários, de-
cidiram que vão recuperar a proposta 
do deputado Pepe Vargas (PT-RS), 
que flexibiliza o fator previdenciário 
por meio da fórmula 85/95.

Pela fórmula 85/95, as aposen-
tadorias por tempo de contribuição 
continuariam em 30 e 35 para 
mulher e homem, porém, na 
data do requerimento do benefí-
cio deverá a soma do tempo de 
contribuição e idade atingir pelo 
menos o total de 85 mulher e 95 
homem. Um homem atingirá 95, 
desde que tenha 60 anos.

A audiência, realizada em 
conjunto com a Comissão de 
Trabalho, contou também com 
a participação do representante 
do Ministério da Previdência 
Social (MPS), Rogério Nagamine 
Costanzi, que "disse se tratar de um 
tema polêmico; o governo chegou 
a discutir algumas alternativas, 
contudo, até o momento, não existe 
uma proposta fechada e consensual 
sobre o assunto".

Posicionamento do MPS
Entre os pontos destacados pelo 

representante do MPS, estavam: "1) 
a projeção estatística de que o Brasil 
até 2050 vai triplicar a população 

de idosos na proporção de cerca de 
um milhão por ano, e com isso, ha-
verá o agravamento da dependência 
da relação de contribuintes versus 
beneficiários; 2) o fator não tem 
sido eficaz para postergar as apo-
sentadorias, mesmo havendo uma 
redução de mais de 30% do bene-
fício; 3) trabalhadores com mais de 
50 anos têm maior dificuldade de 
recolocação no mercado de trabalho, 
motivo que propicia a aposentadoria 
mesmo com a aplicação do fator; e 
4) a preocupação do governo é com 
a sustentabilidade a médio e longo 
prazo da Previdência Social".

Todos os pontos levantados pelo 
representante do Ministério da 
Previdência foram refutados pelos 
representantes dos assalariados, que 
enfatizaram, entre outros aspectos, 
o fato de já terem se passado dez 
anos da sanção da lei que criou o 
fator previdenciário e a Previdência 
Social está cada dia mais sólida e 
cumprindo sua missão institucional 
de grande fomentadora e distribui-
dora de renda no País.

Centrais sindicais e Câmara de Negociação 
vão resgatar proposta de Pepe Vargas

A tão propalada "economia" de 
R$ 10 bilhões com a aplicação 
da regra matemática do fator é 
simbólica frente aos mais de R$ 
40 bilhões de renúncia fiscal pro-
movida pelo governo apenas no 
ano de 2011. Essa "economia" é 
um sinal inequívoco do sequestro 
autorizado nos benefícios dos con-
tribuintes que engorda o superávit 
previdenciário.

Empresários na contramão
Na contramão do entendimento 

e da apresentação de alternativas 
ao fator previdenciário, chamou 
atenção a fala do representante da 

CNI que destacou o fato de o 
"fator ter sido colocado há 10 
anos em razão da densidade 
demográfica". E prosseguiu: 
"fator é escolha pessoal entre 
aposentar ou continuar con-
tribuindo para eliminar a sua 
aplicação".

"Somos a favor do fator até 
que haja sustentabilidade da 
Previdência e também porque 
é o que melhor atende ao artigo 
291 da Constituição", garantiu a 
representante da CNA.

A verdade sobre o fator
"O fator foi criado no momento 

em que se propunha a privatiza-
ção da Previdência com a então 
PEC 33 do governo FHC, relem-
brou Álvaro Sólon de França, pre-
sidente da Associação Nacional 
dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil (Anfip), entidade 
filiada ao Diap, que acompanha 
desde a sua fundação a história do 

A Câmara de Negociação 
de Desenvolvimento 
Econômico e Social vai 
recuperar a proposta do 
deputado Pepe Vargas 
(PT-RS), que flexibiliza 
o fator previdenciário 
por meio da fórmula 
85/95
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O projeto de lei da Câmara 
(PLC) 130/11, do deputado 
Marçal Filho (PMDB-MS), vai ser 
examinado pela Comissão de As-
suntos Econômicos do Senado. O 
projeto pune com multa a empre-
sa que pagar salário menor para 
a mulher que executar o mesmo 
trabalho do homem.

A matéria já havia sido aprova-
da pelas comissões de Assuntos 

Socais e de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa e seria 
sancionada pela presidente Dil-
ma Rousseff em 13 de março, 
mas recurso contra a decisão da 
CDH apresentado pelo ex-líder do 
governo na Casa, Romero Jucá 
(PMDB-RR), impediu desfecho 
mais célere para o projeto.

Além de ser examinado pela 
CAE, o projeto passará pela apre-

ciação do plenário, pois o recurso 
de Jucá também requereu que a 
matéria fosse votada pelos senado-
res antes da sanção presidencial.

Pelo projeto, o empregador 
será punido, com cinco vezes a 
diferença verificada em todo o pe-
ríodo da contratação, a empresa 
que pagar salário menor à mulher 
que executar a mesma função do 
homem.

Projeto de lei da igualdade salarial 
entre homens e mulheres vai à CAE

sistema previdenciário e propõe 
medidas para melhorar a Previ-
dência Pública brasileira.

Ainda para Álvaro, o fator é um 
ajuste fiscal cujo propósito é tão 
somente reduzir as aposentado-
rias. "No Brasil, o trabalhador se 
aposenta e pode continuar traba-
lhando. Esse é um dos motivos 
pelos quais não houve insubor-
dinação com a perda de 40% da 
contribuição realizada pelo INSS 
no cálculo da aposentadoria".

Regra 80/90
A Força Sindical apresentou 

como alternativa ao fator previ-
denciário a regra 80/90. Os nú-
meros correspondem à soma da 
contribuição e da idade para que 
mulheres e homens tenham direito 
à aposentadoria no Regime Geral 
da Previdência Social.

O presidente da central, de-
putado Paulo Pereira (PDT-SP), 
disse que desde a criação do fa-
tor tem combatido sua aplicação 
devido a perversidade com os 
trabalhadores no momento em 

que mais precisam de auxílio: a 
aposentadoria.

O parlamentar disse ainda que 
em conversa com o presidente 
da Câmara, Marco Maia (PT-RS), 
que criou o grupo de trabalho para 
buscar um consenso em torno de 
matérias de interesse dos traba-
lhadores e dos empresários, no 
caso de construção de acordo, o 
texto que for construído poderá ser 
levado direto para o plenário da 
Casa. "Aí o governo será forçado a 
discutir uma proposta alternativa", 
disse Paulinho.

Paulinho sugeriu e foi acatada 
a proposta de resgatar os anais da 
discussão do projeto relatado pelo 
deputado Pepe Vargas (PT-RS) 
que propunha a chamada fórmula 
85/95 e estabelecia quatro garan-
tias aos trabalhadores: 1) contagem 
do seguro-desemprego como tempo 
de contribuição; 2) congelamento 
da tábua de expectativa de vida; 
3) contagem em dobro do tempo 
de contribuição após 35/30 anos 
de contribuição; e 4) estabilidade 
no emprego para o trabalhador 

que estiver a apenas um ano de se 
aposentar.

O debate está apenas começando 
e a votação de uma alternativa para 
o fim do fator previdenciário, que foi 
eleito como matéria prioritária pelos 
parlamentares que atuam na defesa 
dos trabalhadores, assalariados, 
aposentados e pensionistas, tem 
chances reais de acontecer até o 
segundo semestre, antes do início da 
corrida eleitoral nos municípios.

Mais um debate
A Comissão de Seguridade Social 

e Família aprovou e marcou para o 
dia 24 de abril audiência pública 
para debater o fator. O deputado 
Amauri Teixeira (PT-BA) é autor 
do requerimento para o debate no 
colegiado.

A audiência será com repre-
sentantes do Ministério da Previ-
dência Social; da Central Única 
de Trabalhadores (CUT); da Asso-
ciação Nacional dos Auditores Fis-
cais da Receita Federal do Brasil 
(Anfip) e da Casa do Aposentado 
da Bahia.
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Antônio Augusto de Queiroz* 

Apesar da resistência das enti-
dades de servidores públicos, 
a Câmara dos Deputados e o 

Senado aprovaram o projeto insti-
tuindo a Previdência Complementar 
do Servidor Público, regulamentando 
o parágrafo 16 do artigo 40 da Cons-
tituição, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional 41, de 19 de 
dezembro de 2003. 

Resumidamente, o texto: (1) cria 
o fundo de pensão dos servidores; 
(2) limita a cobertura do regime 
próprio ao mesmo teto do INSS 
(atualmente R$ 3.916,20); (3) 
adota o plano de benefício na mo-
dalidade de contribuição definida 
para os benefícios programados, 
aposentadoria e pensão; (4) fixa 
contribuição paritária de até 8,5% 
da União e dos servidores; (5) prevê 
a destinação de parte das contribui-
ções para benefícios por invalidez e 
morte, bem como para quem ultra-
passar a expectativa de sobrevida; 
e (6) institui gestão compartilhada, 
com paridade nos dois conselhos 
(deliberativo e fiscal) e na diretoria-
executiva, nos moldes autorizados 
nas Leis complementares 108 e 
109, ambos de 2001.

O projeto de lei, ainda durante as 
negociações que antecederam sua 
aprovação na Câmara, conduzidas 
pelo relator da Comissão de Finanças 
e Tributação, deputado Ricardo Ber-
zoini (PT-SP), sofreu pequenas mo-
dificações. Entre elas, destacam-se: 
1) o aumento de 7,5% para 8,5% da 
contribuição da União; 2) a previsão, 
com recursos das contribuições, de 
fundo específico de longevidade, para 
garantir a continuidade de benefício 
para quem ultrapassar a expectativa 
de sobrevida; 3) a criação de três 
fundações ou um fundo de pensão por 
Poder (Executivo, Legislativo e Judi-

ciário); 4) a supressão do artigo que 
obrigava a terceirização da gestão, 
passando a decisão para os gestores 
das entidades; e 5) a previsão de 
fundo específico, com recursos das 
contribuições normais, para pessoas 
com critérios diferenciados, como be-
neficiários de aposentadoria especial 
e mulheres.

As mudanças entre o regime pró-
prio e o complementar são significa-
tivas. O primeiro, que ficará limitado 
ao teto do INSS, é de repartição, 
enquanto o segundo, que será facul-
tativo para a parcela da remuneração 
que exceda ao teto do INSS, é de ca-
pitalização. Em lugar da contribuição 
em dobro (11% do servidor e 22% do 
governo) o aporte ao fundo passa a 
ser paritária, de 8,5% do participante 
e 8,5% do patrocinador. 

Os planos de benefícios, que no 
regime próprio são de benefício defi-
nido, ou seja, o servidor sabe previa-
mente quanto terá de aposentadoria, 
na previdência complementar, são 
de contribuição definida, isto é, uma 
poupança individual que o servidor 
sabe com quanto contribui mas não 
tem idéia de quanto terá de aposen-
tadoria ou pensão, porque depende 
da gestão do fundo e do montante 
capitalizado.

Os atuais servidores que tenham 
ingressado no serviço público até o 
dia anterior ao funcionamento da en-
tidade de previdência complementar 
poderão, mediante prévia e expressa 
opção, aderir ao novo regime. Terão o 
prazo de 24 meses contados a partir 
do início da vigência do regime de 
previdência complementar. Quem 
optar pelo novo regime passará a con-
tribuir para o regime próprio (11%) 
até o teto do INSS e, na parcela que 
exceder ao valor de R$ 3.916,20, 
contribuirá para a previdência com-
plementar (8,5%). 

Ao atual servidor que optar pela 
previdência complementar será 
assegurado um benefício especial, 
calculado com base nas parcelas das 
contribuições recolhidas ao regime de 
previdência acima do teto do regime 
geral, a cargo do INSS, que será 
atualizado pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA). Isto sig-
nifica que o servidor nessa condição 
terá três benefícios na aposentadoria: 
1) no regime próprio, limitado ao 
teto do INSS, 2) um complementar, 
equivalente às reservas que acumular 
no fundo de pensão, e 3) o benefício 
especial, relativo ao tempo em que 
contribuiu para o regime próprio pela 
totalidade da remuneração.

Com a criação da Funpresp (Fun-
dação de Previdência Complementar 
do Servidor Público Federal) entidade 
de direito privado, que irá administrar 
os recursos do fundo de pensão, o 
governo teve três objetivos: 1) agra-
dar ao mercado, com a formação 
de poupança interna para ampliar a 
intermediação financeira, 2) desa-
trelar o reajuste dos ativos dos que 
serão assistidos pelo novo regime, e 
3) reduzir sua contribuição de 22% 
para 8,5% na parcela que excede ao 
teto do INSS.

A instituição da previdência com-
plementar no serviço público, portan-
to, significa a privatização de parte 
do regime próprio, o desestímulo ao 
ingresso de profissionais qualificados 
no serviço público, a fragilização das 
carreiras de Estado, a quebra a soli-
dariedade entre as gerações de servi-
dores, e, o que é pior, sem resolver o 
problema de caixa do regime próprio 
nem garantir aposentadoria digna 
para os futuros servidores.

(*) Jornalista, analista político e 
diretor de Documentação do Diap. 

Publicado originalmente na Revista 
de Seguridade Social da Anfip

Previdência complementar dos servidores: 
só falta a sanção presidencial     
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Álvaro Sólon de França*

Para dar efetividade a três trata-
dos internacionais antissubor-
no e anticorrupção ratificados 

pelo Brasil (convenções da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), da 
Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE) e 
da Organização dos Estados America-
nos - OEA), o governo encaminhou ao 
Congresso Nacional, em 2010, 
o PL 6.826, que responsabili-
za administrativa e civilmente 
pessoas jurídicas pela prática 
de atos contra a administração 
pública nacional ou estrangeira 
e dá outras providências.

O projeto, atualmente sob 
exame de comissão especial da 
Câmara, supre uma importante 
lacuna na legislação brasileira 
no combate à concorrência 
desleal e fraudulenta, uma das 
chagas de nosso país. Apesar 
de já existirem a Lei de Licita-
ções (8.666/1993) e a Lei Antitruste 
(8.884/1994) com o propósito de 
combater condutas lesivas ao patri-
mônio público e disputas comerciais 
desleais, a nova legislação é que, 
realmente, irá possibilitar a punição 
efetiva do corruptor, a empresa jurí-
dica que, diuturnamente, corrompe 
servidores inescrupulosos.

Essencialmente, a lei de responsa-
bilização da pessoa jurídica tem por 
finalidade proteger, entre outros, os 
princípios constitucionais de liberda-
de de iniciativa, da livre concorrência, 
da função social da propriedade, 
da defesa dos consumidores e dos 
contribuintes a partir de regras de 
prevenção e de repressão à concor-
rência desleal, à infração ou abuso de 
poder econômico que atentem contra 
as estruturas de mercado.

O texto, portanto, poderá contri-
buir para higienizar as disputas de 
mercado, combatendo os favores a 
empresas ou a setores específicos, 
o tráfico de influência, o acesso a 
informação privilegiada, a corrupção 
de agentes públicos; enfim, todas as 
práticas que possam falsear as regras 
que devem presidir a livre iniciativa e 
a concorrência comerciais.

A nova legislação, que chega em 
boa hora, ataca o suborno e a corrup-
ção, dois males que, além fragilizar 
os valores éticos e morais dos brasi-
leiros, comprometem a legitimidade 
política, enfraquecem as instituições 
democráticas e criam obstáculos ao 
desenvolvimento econômico e social 
do país, afugentando investimentos e 
envergonhando o Brasil nas estatísti-
cas sobre corrupção.

As punições previstas na lei, de 
ordem administrativa e civil, aplicá-
veis proporcionalmente à gravidade 
da infração, são severas. Além de 
multas, que podem variar de R$ 6 mil 
a R$ 6 milhões ou de 0,1% a 20% 
do faturamento bruto, excluídos os 
tributos, os corruptores estão sujeitos 
a outras sanções, como a declaração 
de inidoneidade, por prazo mínimo de 

um e máximo de cinco anos, inclusão 
do nome da empresa no cadastro de 
empresas inidôneas, proibição de 
receber incentivos, subsídios, sub-
venções, doações ou empréstimos de 
órgãos ou entidades públicas.

O rol de penalidades inclui o res-
sarcimento dos prejuízos causados 
aos cofres públicos por ato de impro-
bidade, a responsabilização de todos 

os envolvidos nos ilícitos, indepen-
dentemente da natureza do vínculo 
com a empresa (empregado, sócio, 
dirigente, administradores etc.), 
além da suspensão de negócios 
com os órgãos e entes públicos 
dos três poderes e dos três níveis 
de governo.

Entre as hipóteses que podem 
resultar em punição, segundo 
o substitutivo apresentado pelo 
relator na comissão especial, de-
putado Carlos Zarattini (PT-SP), 
podemos mencionar: 1) prometer, 
oferecer ou dar vantagem indevi-

da a agente público, 2) financiar, 
custear, patrocinar ou de qualquer 
modo subvencionar a prática de atos 
ilícitos, 3) utilizar-se de interposta 
pessoa física ou jurídica para ocultar 
ou dissimular seus reais interesses 
ou a identidade dos atos praticados, 
4) interferir, por meio de fraude ou 
oferecimento de vantagem, em lici-
tações e contratos, e 5) dificultar ou 
interferir na atividade de investiga-
ção ou de fiscalização de agente pú-
blico, e na atuação dos respectivos 
órgãos, bem como na atuação e na 
fiscalização das Agências Regulado-
ras e dos órgãos de fiscalização do 
sistema financeiro.

Especificamente nos casos de 
licitações e contratos, estão entre 
as possibilidades de punição: 1) 
frustrar ou fraudar, mediante ajus-

Finalmente, uma lei para 
punir os corruptores

A nova legislação, que chega 
em boa hora, ataca o suborno 
e a corrupção, dois males 
que, além fragilizar os valores 
éticos e morais dos brasileiros, 
comprometem a legitimidade 
política, enfraquecem as 
instituições democráticas 
e criam obstáculos ao 
desenvolvimento econômico 
e social do país
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te, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo 
de procedimento licitatório público; 
2) impedir, perturbar ou fraudar a 
realização de qualquer ato de pro-
cedimento licitatório público; 3) 
afastar ou procurar afastar licitante, 
por meio de fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo; 4) 
fraudar licitação pública ou contrato 
dela decorrente; 5) criar, de modo 
fraudulento ou irregular, pessoa 
jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato admi-
nistrativo; 6) obter vantagem ou 
benefício indevido de modificações 
ou prorrogações de contratos cele-
brados com a administração públi-
ca, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação pública ou 

nos respectivos instrumentos con-
tratuais; ou 7) manipular ou fraudar 
o equilíbrio econômico-financeiro 
dos contratos celebrados com a 
administração pública.

Os próximos passos, na perspecti-
va de dotar o País de um ordenamen-
to jurídico-institucional de combate 
ao suborno e à corrupção, devem ser 
no sentido de pressionar o Congresso 
para também aprovar os projetos de 
Lei 7.528/2006, que dispõe sobre o 
conflito de interesses no exercício de 
cargo ou emprego do Poder Executivo, 
e 1.202/2010, que regulamenta a 
atividade de lobby no Brasil.

Esta nova lei, combinada com 
outras ações já em curso no governo, 

especialmente na área da tecnologia 
da informação e da transparência, 
com certeza irá contribuir para me-
lhorar o padrão de integridade dos 
agentes públicos no desempenho de 
suas funções, ampliando a prevenção 
e a repressão às infrações de ordem 
econômica, além de tornar a admi-
nistração mais eficiente na prestação 
de serviços públicos e na prevenção 
e combate à corrupção. Com ela 
ganham o mercado, o governo, os 
servidores públicos e a sociedade, 
que passam a dispor de mais um 
instrumento para inibir e punir os 
malfeitos.

(*) Presidente da Anfip (Associação 
Nacional dos Auditores-Fiscais da 

Receita Federal do Brasil

Três fatos explicam a insatisfação 
dos partidos da base de sustentação 
da presidente Dilma: 1) a proximi-
dade da eleição municipal; 2) o não 
atendimento das demandas da base 
(nomeações e liberação de emen-
das), e 3) a forma de tratamento 
dado aos parlamentares.

 
Os partidos estão em pé de guerra 

com a proximidade da eleição muni-
cipal. Um bom desempenho no pleito 
é fundamental para as eleições gerais 
de 2014, quando estarão novamente 
em disputa as vagas para a Câmara 
Federal, para o Senado, para os Go-
vernos Estaduais e, principalmente, 
para a Presidência da República.

 
A tendência de crescimento do 

PT e do PSB, com votos subtraídos 
da oposição e também de partido 
da base, especialmente do PMDB,  
tem assustado os partidos, criando 
uma grande instabilidade na atual 
coalizão de apoio ao governo.

 
Agrava esse quadro o não atendi-

mento dos pleitos dos parlamentares, 
seja por nomeação de aliados seus, 
seja por liberação de emendas do 
orçamento. Os prefeitos pressionam 
os parlamentares para que liberem as 
emendas destinadas aos seus muni-
cípios a tempo de transformá-las em 
obras ou em políticas públicas.

 
Por fim, o governo, por inter-

médio de seus interlocutores, não 
trata bem os parlamentares, seja por 
não recebê-los em audiência, seja 
deixando de informá-los sobre mu-
danças que afetam seus interesses, 
como foi o caso da troca de líderes 
e de ministros recentemente.

 
Além disto, ainda existem temas 

na pauta de votação com elevado 
grau de complexidade, como é o 
caso do Código Florestal, que a 
bancada ruralista quer alterar con-
tra a vontade do governo. A disputa 
entre ambientalistas e produtores 
rurais, no período que antecede a 
Rio+20, significa complicação para 
o governo.

 Como se vê, problema para jus-
tificar a atitude hostil dos partidos 
e parlamentares é o que não falta, 
mas os partidos insatisfeitos da base 
também não têm para onde ir, já que 
a oposição não oferece perspectiva 
de poder no curto prazo. Somente na 
hipótese de PSB e PMDB se unirem 
e deixarem a base de apoio é que 
haveria não apenas uma crise polí-
tica, mas o risco de governabilidade 
e até o comprometimento do projeto 
de poder do PT. Isto, entretanto, não 
está no horizonte de nenhum dos 
dois partidos.

 
Apesar das dificuldades, a situ-

ação é pró-governo.  A oposição, 
depois do episódio Demóstenes 
Torres, ficou na defensiva, já que 
perdeu o discurso da moralidade. 
A presidente, por sua vez, tem 
merecido índices recordes de apoio 
popular e de avaliação positiva. E 
os partidos que estão insatisfeitos 
na base de apoio não dispõem de 
muitas alternativas com perspecti-
vas de poder.

Estresse da base governista
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Conheça os presidentes das Comissões Permanentes da Câmara

Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 
e Desenvolvimento Rural – CAPADR

Deputado Raimundo Gomes de 
Matos (PSDB-CE) – 5º mandato, 
médico. Parlamentar experiente, já 
ocupou diversos cargos na adminis-
tração pública do Estado como a Se-
cretaria de Ação Social e a Secretaria 
do Trabalho, além de ter sido vice-
prefeito e prefeito de Maranguape, 
seu principal reduto eleitoral. À frente 
do colegiado permanente, sua missão 

será promover e desenvolver as atividades do pequeno, mé-
dio e grande produtor rural, de modo a manter, defender e 
incentivar o desenvolvimento do agronegócio brasileiro. Além 
dos assuntos agropecuários, o colegiado também continuará 
atuando em favor da cidadania e da dignidade humana por 
meio do aumento da produtividade visando à erradicação 
da fome no Brasil e no mundo, a renegociação as dívidas 
dos produtores rurais, além dos debates sobre custeio e 
financiamento da produção agrícola. Vale ressaltar que a 
Comissão aprovou no final de 2011 o envio de proposta de 
Indicação à Presidente da República no sentido de que o 
Brasil defenda na “Conferência Rio+20” – que irá ocorrer 
em junho de 2012 na Cidade do Rio de Janeiro – a adoção, 
por todos os Países membros da Organização das Nações 
Unidas, do Código Florestal Brasileiro como um Código 
Florestal Internacional. 

Comissão da Amazônia, Integração Nacional 
e de Desenvolvimento Regional - CAINDR

Deputado Gladson Cameli (PP-
AC) – 2º mandato, empresário e 
engenheiro civil. Além da Comis-
são da Amazônia, que preside 
pela segunda vez consecutiva, ele 
participa como titular da Comissão 
de Minas e Energia. O parlamentar 
iniciou sua trajetória política no an-
tigo PFL (DEM), passou pelo PPS e 
atualmente figura entre os quadros 

políticos do PP, onde está desde 2005. O presidente 

Eleitos para mandato de um ano, os presidentes das 20 comissões permanentes da Câmara assumiram 
suas funções ainda na primeira quinzena de março. A distribuição das presidências dos colegiados é 
baseada na regra da proporcionalidade partidária, e o critério para escolha dos nomes é definido por 
cada bloco ou partido. Os líderes partidários indicam os nomes dos deputados que compõem estes 

colegiados. Veja o perfil dos presidentes das comissões:

da CAINDR classifica o Código Florestal como um dos 
grandes temas que serão debatidos no colegiado, bem 
como irá buscar consolidar outras matérias legislativas 
que serão discutidas para reduzir as desigualdades re-
gionais, preservar a megabiodiversidade e proporcionar 
a autossustentabilidade da Amazônia, dando condições 
dignas de vida para os milhões de habitantes dessa vas-
ta região e dos rincões menos desenvolvidos do País.

Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática - CCTI

Deputado Eduardo Azeredo (PS-
DB-MG) – 1º mandato, engenheiro. 
Com a experiência de quem foi prefei-
to de Belo Horizonte, governador de 
Minas Gerais e senador da República 
entre 2003 e 2010, estreou na Câ-
mara dos Deputados com desenvol-
tura de veterano. É especialista em 
tecnologia da informação, tendo sido 
presidente da Empresa de Processa-

mento de Dados do Estado de Minas Gerais, superintendente 
da Datamec, além de presidente do Serviço Federal de Pro-
cessamento de Dados (Serpro). Politicamente articulado e 
tecnicamente preparado, faz uma oposição responsável ao 
Governo Dilma. Um dos fundadores e ex-presidente nacional 
do PSDB, foi um dos vice-líderes mais ativos da Minoria no 
Senado. Já foi 2º vice-presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados.

Comissão de Constituição e Justiça
de Cidadania - CCJC

Deputado Ricardo Berzoini 
(PT-SP) – 4º mandato, bancário. 
Parlamentar com origem no movi-
mento sindical, foi coordenador da 
executiva nacional dos bancários, 
presidente da Confederação dos 
Bancários da CUT e do Sindicato 
dos Bancários de São Paulo, Osasco 
e Região. Filiado ao PT desde a fun-

dação, foi secretário-geral, membro do diretório nacional 
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Conheça os presidentes das Comissões Permanentes da Câmara
e presidente nacional do partido. Especialista em finanças 
públicas, atua com desenvoltura no Parlamento, especial-
mente em temas relacionados à área de tributos e finan-
ças. Parlamentar articulado, foi ministro da Previdência no 
primeiro mandato do presidente Lula, tendo conduzido a 
Reforma da Previdência. Assumiu também o Ministério do 
Trabalho, quando finalizou a primeira etapa do Fórum Na-
cional do Trabalho (FNT). Berzoini também foi presidente 
do Conselho Curador do FGTS. No Governo Dilma, além 
de aliado, tem sido designado para importantes missões, 
como a relatoria da MP 509/2010, que prorroga o prazo 
de funcionamento das franquias postais.

Comissão de Defesa do Consumidor - CDC 

Deputado José Chaves (PTB-
PE) – natural de Recife (PE), 69 
anos, empresário e engenheiro civil.  
Eleito pela primeira vez em 1994, 
está no quinto mandato consecutivo 
como deputado federal. Antes de 
ingressar na carreira política, traba-
lhou em empresas de engenharia 
e construção onde exerce atividade 
empresarial. Em Recife, foi deputado 

estadual e já ocupou o cargo de secretário de Saneamen-
to, Obras e Meio Ambiente e de secretário de Turismo no 
Governo Eduardo Campos. Também presidiu o conselho 
deliberativo do Sport Clube do Recife. Tem atuação voltada 
para a melhoria da qualidade dos serviços urbanos, como 
transporte, segurança, e educação e também em questões 
orçamentárias e econômicas. Atualmente também é mem-
bro suplente da Comissão de Viação e Transportes. 

Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio - CDEIC 

Deputado Márcio Reinaldo Mo-
reira (PP-MG) – 5º mandato, eco-
nomista e analista de orçamentos. 
Tem especialização em saúde pública 
pela Fiocruz (1977) e pós-graduação 
em administração pública pela FGV 
(1979). Parlamentar experiente, 
exerceu o cargo de secretário de 
Orçamento e Finanças da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da 

República (1987), secretário-geral do Ministério da Saúde 
(1992) e secretário de Administração Geral do Ministério da 
Integração Regional (1992-1993).  

Comissão de Desenvolvimento Urbano - CDU 

Deputado Domingos Neto (PSB-
CE) – estreante na Casa, é o mais 
jovem deputado federal nesta le-
gislatura. No estado do Ceará, foi 
o mais votado, com 246.591 mil 
votos. Sua carreira política tem 
como referência seus pais, Domin-
gos Gomes de Aguiar Filho, vice-
governador do estado, e de sua mãe, 
Patrícia Pequeno Costa Gomes de 

Aguiar, secretária de Turismo de Fortaleza e ex-prefeita 
de Tauá. Está filiado ao PSB desde 2009. 

Comissão de Direitos Humanos 
e Minorias – CDHM

Deputado Domingos Dutra (PT-
MA) – 3° mandato na Câmara Fede-
ral, é natural de Buriti/MA. Formado 
em Direito pela Universidade Fede-
ral do Maranhão, é sindicalista. Foi 
advogado do Sindicato dos Trabalha-
dores Rurais e Comissão Pastoral da 
Terra e do Sindicato dos Motoristas 
de São Luís.  Em 1988 disputou a 
eleição para vereador de São Luís, 

ficando como suplente. Em 1990 elegeu-se deputado es-
tadual e, em 1994, deputado federal. Foi vice-prefeito de 
São Luís no mandato do prefeito Jackson Lago em 1996, 
quando renunciou ao mandato de deputado federal. Está 
filiado ao PT desde 1980. 

Comissão de Educação e Cultura – CEC

Deputado Newton Lima (PT-SP) 
–  1º mandato, ex-prefeito de São 
Carlos por dois mandatos consecu-
tivos, doutor em engenharia química 
pela USP, ex-reitor da Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCar). 
Filiado ao PT desde 1987, foi can-
didato a vice-governador de São 
Paulo na chapa de Marta Suplicy. 
Foi presidente do Sindicato Nacional 

dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES) 
e presidente da Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES). É o 
relator do estudo sobre Inovação Tecnológica, Propriedade 
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Intelectual e Patentes, documento que propõe mudanças 
na Lei de Patentes. Ao assumir a CEC, o parlamentar 
destacou a importância do cargo, pois a Comissão acom-
panhará a aprovação do Plano Nacional de Educação 
(PNE) e a Lei de Responsabilidade Educacional.

Comissão de Finanças e Tributação – CFT

Deputado Antônio Andrade 
(PMDB-MG) – 2º mandato conse-
cutivo, é engenheiro civil e produ-
tor rural. Vice-líder do PMDB na 
Câmara, partido ao qual é filiado 
desde 1987. Nesta legislatura, 
foi titular da Comissão de Minas 
e Energia e suplente da Comissão 
de Agricultura, Pecuária, Abasteci-
mento e Desenvolvimento Rural. É 

presidente da Frente Parlamentar da Cadeia Produtiva 
do Leite e titular da comissão especial da Agroindústria 
e Produtor Rural. Foi prefeito da cidade de Vazante (MG) 
e deputado estadual por três mandatos consecutivos. 
Diretor da Construtora Andrade Ferreira Ltda. Presidente 
do Sindicato Rural de Vazante, Presidente da Associação 
Micro-regional dos Municípios do Noroeste de Minas 
Gerais (AMINOR), Diretor da Associação Mineira de 
Municípios.

Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle – CFFC

Deputado Edmar Arruda (PSC-
PR) – 1º mandato, é empresário 
com formação em Economia. De 
2000 a 2004 foi vereador pelo 
PPS na cidade de Maringá. Após 
o término do mandato de vereador, 
candidatou-se ao cargo de prefeito 
pela coligação PPS/PMDB/PL para a 
eleição de 2004, obtendo expressiva 
votação, porém não alcançou êxito. 
Filiou-se ao PSC em 2009, tendo, 

logo em seguida, assumido a coordenação regional do 
partido para as regiões de Maringá, Campo Mourão e Pa-
ranavaí. Exerce a função de vice-líder do PSC, na Câmara 
dos Deputados desde o ano passado. 

Comissão de Legislação Participativa – CLP

Deputado Anthony Garotinho 
(PR/RJ) – 1º mandato, radialista. 
Está no PR desde 2009, antes, es-
teve filiado às seguintes legendas: 
PT, PDT, PSB e PMDB. Na Câmara, 
o parlamentar, que é membro e 
uma das principais lideranças da 
bancada evangélica, foi titular na 
Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania e é vice-líder do 

bloco formado por PR, PRB, PTdoB, PRTB, PRP, PHS, 
PTC e PSL. Garotinho, de 51 anos, apesar de estar 
em seu primeiro mandato na Câmara dos Deputados, 
já exerceu os cargos de deputado estadual, prefeito 
de Campos dos Goytacazes (RJ) em duas ocasiões e 
governador do Rio de Janeiro. Já ocupou também os 
cargos de secretário estadual de Agricultura, Abaste-
cimento e Pesca; de Segurança Pública; e de Governo 
e Coordenação. Em 2002, foi o terceiro colocado nas 
eleições presidenciais.

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável – CMADS

Deputado Sarney Filho (PV-
MA) – natural de São Luís (MA), 
54 anos, advogado e empresário. 
Eleito pela primeira vez em 1982, 
está no oitavo mandato consecu-
tivo como deputado federal. Foi 
deputado estadual (1979-1983) e 
ministro do Meio Ambiente na ges-
tão FHC (1999-2002). É filho do 
presidente do Senado, José Sarney 

(AP) e irmão da atual governadora do Maranhão, Rose-
ana Sarney (MA), ambos do PMDB. Atualmente é líder 
do PV, partido ao qual é filiado desde 2003. Coordena a 
Frente Ambientalista e a bancada federal do Maranhão 
no Congresso Nacional. Autor do projeto que culminou 
na criação da Comissão de Meio Ambiente. Foi relator 
das Comissões Parlamentares de Inquérito da Biopira-
taria e do tráfico de animais. Parlamentar articulado, 
destaca-se na defesa das questões ambientais. 

Comissão de Minas e Energia – CME

Deputado Simão Sessim (PP-
RJ) – natural do Rio de Janeiro 
(RJ), 76 anos, advogado e pro-
fessor. Eleito pela primeira vez 
em 1978, exerce o nono man-
dato consecutivo como deputado 
federal. Foi prefeito de Nilópolis 
(1973-1977) e secretário munici-
pal de Educação de Nova Iguaçu 
(1969-1970). Político experiente, 

presidiu a Comissão Especial que apresentou o Código 
Brasileiro de Combustíveis e as comissões técnicas de 
Desenvolvimento Urbano, Fiscalização Financeira e 
Controle, de Seguridade Social e Família e de Transpor-
tes.  Também foi o terceiro vice-presidente da Comissão 
de Minas e Energia e vice-líder do PP em 2011. Atual-
mente participa das comissões especiais sobre a divisão 
dos royalties do petróleo e da Reforma Política. 
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Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional – CREDN

Deputada Perpétua Almeida 
(PCdoB-AC) – natural de Porto 
Walter (AC), 47 anos, professora 
e bancária. Está no terceiro man-
dato consecutivo como deputada 
federal. Foi Secretária de Educação 
no município de Cruzeiro do Sul 
(1987-1990) e vereadora por Rio 
Branco (2001-2003).  Iniciou sua 
trajetória política no movimento 

sindical. Fundou o Sindicato dos Trabalhadores em Edu-
cação – SINTEAC e presidiu o Sindicato dos Bancários do 
Acre (1996-1998). Na Câmara, foi vice-líder do PCdoB e 
titular de importantes comissões, dentre  as quais a CPI do 
Tráfico de Órgãos Humanos. Atualmente é vice-presidente 
da Frente parlamentar Mista pelo Desenvolvimento da 
Navegação Fluvial na Amazônia. 

Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado – CSPCCO

Deputado Efraim Filho (DEM-
PB) – natural de João Pessoa (PB), 
33 anos, advogado especializado em 
Direito do Consumidor na Espanha. 
Eleito pela primeira vez em 2006, 
está no segundo mandato consecu-
tivo como deputado federal. Filho 
do ex-senador e presidente regional 
do DEM, Efraim Morais, e neto dos 
ex-deputados estaduais João Feitosa 

e Inácio Bento de Morais.  Foi presidente da Juventude do 
DEM. Nessa legislatura, foi vice-líder do DEM e membro 
titular da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) e su-
plente da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público (CTASP). Atualmente é relator parcial da Comissão 
Especial que trata do Código de Processo Civil. 

Comissão de Seguridade Social e Família

Deputado Mandetta (DEM-MS) 
– 1º mandato, médico ortopedista. 
Antes de assumir o mandato par-
lamentar, foi secretário municipal 
de Saúde, da Prefeitura de Campo 
Grande, MS (2005-2010). É suplen-
te na Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio. 
Antes de migrar para o DEM (2009), 
foi filiado ao PMDB (2003-2009). 

Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público

Deputado Sebastião Bala Ro-
cha (PDT-AP) – 2º mandato 
(2007-2011 e 2011 a 2015), 
médico ginecologista. Natural de 
Gurupá (PA). Foi senador (1995-
2003). Iniciou sua carreira política 
em 1990 quando se elegeu de-
putado estadual (1991-1995) do 
Amapá pelo PSDB. Em 1993 mi-
grou para o PDT. Foi presidente da 

Associação Médica do Amapá (1988-1990). Em 2011, 
apoiou efetivamente a criação, por meio de plebiscito, 
dos estados do Carajás e do Tapajós, desmembrando-os 
do estado do Pará.

Comissão de Turismo e Desporto

Deputado José Rocha (PR-BA) 
–  5º mandato (1995-1999, 1999-
2003, 2003-2007, 2007-2011 
e 2011-2015), médico, é natural 
de Coribe (BA). Foi da Arena, par-
tido que dava sustentação política 
ao regime militar (1964-1984), 
legenda pela qual foi deputado 
estadual (1979-1983). Teve mais 
dois mandatos estaduais pelo PDS 

(1983-1987) e pelo PFL (1987-1991). Migrou para o 
PR (fusão do PL com o Prona) em 2007. É membro da 
bancada ruralista.

Comissão de Viação e Transportes

Deputado Washington Reis 
(PMDB-RJ) – 1º mandato (2011-
2015). Natural de Duque de Caxias 
(RJ). Exerceu mandato de vereador, 
pelo município de Duque de Caxias, 
quando era filiado ao PSB (1993-
1995). Exerceu ainda mandato de 
deputado estadual, pelo PMDB 
(1995-2004). Foi prefeito de Du-
que de Caxias, pelo PMDB (2005-

2009), partido ao qual se filiou em 1995. Ocupou a 
Subsecretaria Estadual de Obras Metropolitanas do Rio 
de Janeiro (2009-2010).
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Tramita na Câmara dos De-
putados a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 31/2011, 
do deputado Policarpo (PT-DF), 
apresentada no dia 19 de maio de 
2011, que institui o Adicional por 
Tempo de Serviço para os traba-
lhadores regidos pela Consolida-
ção das Leis Trabalhistas (CLT) e 
para os servidores públicos.

Para alcançar o objetivo inclui 
o inciso XXXV no artigo 7º, da 
Constituição Federal, fixando o 
valor do adicional por tempo de 
serviço na razão de um ponto 
percentual por ano de serviço 
prestado ao mesmo empregador 
ou empresa.

Do mesmo modo é estendido 
o direito aos servidores públicos 
nos três Poderes, Legislativo, 
Executivo e Judiciário, e nas 
três esferas de governo, União, 
estados e municípios incluindo 
no parágrafo 3º, do artigo 39, da 
Constituição, o inciso XXXV.

Policarpo defende que não 
é justo que um trabalhador ou 
servidor permaneça 10, 20 
ou mais anos numa mesma 
empresa ou órgão público sem 
qualquer acréscimo na remu-
neração que o diferencie de 
outro empregado que acaba 
de ingressar na empresa ou na 
administração pública.

A iniciativa incentiva à per-
manência no mesmo emprego e 
freio à alta rotatividade no setor 
privado e nas esferas públicas. 
Constitui-se em prêmio de valo-
rização e reconhecimento pela 
dedicação e assiduidade, justifica 
o autor.

Constituição e Justiça
Atualmente, a PEC aguarda 

designação do relator na Comis-
são de Constituição e Justiça 
(CCJ). A matéria ainda poderá 
ser apreciada em comissão 
especial e pelo plenário da Câ-
mara dos Deputados, em dois 
turnos, exigindo 308 votos para 
aprovação.

Impedimento de demitido reclamar 
na Justiça tem parecer favorável

Neuriberg Dias

Foi apresentado, no dia 21 
de março, parecer favorável 
do deputado Sandro Mabel 

(PMDB-GO) ao PL 948/2011, que 
tem por finalidade impedir que o 
empregado demitido possa recla-
mar na Justiça do Trabalho qualquer 
direito trabalhista que não tenha 
sido expressamente ressalvado no 
momento da rescisão contratual. 
Veja na página do DIAP a íntegra 
do parecer do relator.

O projeto de autoria do deputado 
Laércio Oliveira (PR-SE), apresenta-
do no dia 6 de abril de 2011, altera 
a Consolidação das Leis do Traba-
lho, a fim de alterar a redação do 

parágrafo 2º do artigo 477 da CLT, 
que trata dos efeitos da quitação 
das verbas rescisórias.

O texto, além de tentar valer-se da 
desatenção, ingenuidade ou desin-
formação do empregado, representa 
uma afronta ao princípio prescricio-
nal, previsto no inciso XXIX do artigo 
7º da Constituição, segundo o qual é 
direito do trabalhador propor “ação, 
quanto aos créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo 
prescricional de cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o 
limite de dois anos após a extinção 
do contrato de trabalho”.

Mobilização sindical
O projeto está pronto para vo-

tação na Comissão de Trabalho. 
Seu conteúdo representa enorme 
retrocesso para as relações de 
trabalho no País, pois número 
considerável de trabalhadores 
não tem acesso às informações 
necessárias para se defender deste 
artifício que certamente, se apro-
vado, causará muitos prejuízos 
aos assalariados.

Desse modo, é fundamental que 
o movimento sindical fique atento 
em relação ao andamento deste 
projeto na Comissão de Trabalho. 
Aos trabalhadores caberá fazer 
muita pressão para rejeitar este 
ataque ao direito e garantia de não 
ser lesado no momento da rescisão 
do contrato de emprego.

Projeto cria adicional por tempo 
de serviço para assalariados e servidores
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Enviado para análise do 
Congresso pelo governo  
do ex-presidente Itamar 

Franco, em 1994, o PL 4.715, 
depois de 18 anos sob análise 
do Legislativo, está pronto para 
votação no plenário da Câma-
ra. O projeto, pelo substitutivo 
aprovado no Senado, em 30 de 
junho de 2004, ora em discus-
são na Câmara, “transforma o 
Conselho de Defesa dos Direitos 
Humanos em Conselho Nacional 
dos Direitos Humanos e dá outras 
providências”.

Pelo artigo 2º do substituti-
vo, “o CNDH tem por finalida-
de a promoção e a defesa dos 
direitos humanos, mediante 
ações preventivas, protetivas, 
reparadoras e sancionadoras 
das condutas e situações de 
ameaça ou violação desses 
direitos.”

O projeto quer alterar as 
disposições do conselho mais 
antigo da República, que é o 
que trata da “defesa dos Direi-
tos da Pessoa Humana”, criado 
pelo então presidente João Goulart, 
15 dias antes de ser derrubado 
pelo golpe militar de 1º de abril de 
1964. A lei que o criou foi a 4.319, 
de 16 de março de 1964.

Este projeto é a “prioridade 
número um” da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência 
da República, disse a chefe da 
assessoria parlamentar, Marinete 

Merss. “O projeto tem caráter 
suprapartidário, pois não é do 
governo FHC, Lula ou Dilma”, 
acrescentou.

Segundo Marinete, o projeto foi 
um dos selecionados pela Casa 
Civil para aprovação ainda este 
ano. A secretária nacional Maria 
do Rosário visitou esta semana 
o presidente da Câmara Marco 
Maia (PT-RS) e ele a recomendou 
que construa um consenso entre 
os líderes partidários sobre o 
projeto para poder pautá-lo, em 
sessão extraordinária, no plenário 
da Câmara.

“O presidente Marco Maia 
está sensível em relação ao pro-
jeto”, disse a chefe da assessoria 
parlamentar da Secretaria. E 
assim que a pauta estiver des-
bloqueada para votar matérias 
ordinárias, o projeto pode ser 
incluído para deliberação, pois 
como é matéria penal pode ser 
apreciado nessa condição, cha-
mou atenção Marinete.

Nesta semana, a assessoria 
parlamentar manteve contatos 
com as lideranças do DEM e do 
PSDB no sentido dialogar com os 
líderes para construir o consenso 
com os partidos, conforme reco-
mendou Marco Maia. Em 2011, a 
assessoria parlamentar conversou 
com todos os líderes e apresentou 
uma moção assinada por várias 
entidades dos movimentos so-
ciais em apoio ao projeto.

Agora, os líderes estão sendo 
revisitados para que a matéria 
seja incluída na pauta.

Representantes no Conselho
Segundo o artigo 3º do pro-

jeto, a composição do Conselho 
será integrado por represen-
tantes de órgãos públicos e 
da sociedade civil. Serão onze 
membros dos órgãos públicos: o 
secretário especial dos Direitos 
Humanos, o procurador-geral 
da República, dois deputados 
federais e dois senadores e um 
representante cada de entidade 
de magistrados, do Ministério 
das Relações Exteriores, da 
Justiça, da Polícia Federal e da 
Defensoria Pública da União.

Pela sociedade civil serão tam-
bém onze membros: um da Ordem 
dos Advogados do Brasil, indicado 
pelo Conselho Federal da entidade, 
nove de organizações da sociedade 
civil de abrangência nacional e com 
relevantes atividades relacionadas 
à defesa dos direitos humanos 
e um do Conselho Nacional dos 
Promotores-Gerais de Justiça.

Conselho Nacional está pronto 
para votação na Câmara

Direitos Humanos

O CNDH tem por 
finalidade a promoção 
e a defesa dos direitos 
humanos, mediante 
ações preventivas, 
protetivas, reparadoras 
e sancionadoras das 
condutas e situações 
de ameaça ou violação 
desses direitos
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Em audiência pública realizada 
no dia 4 de abril, a Comissão de 
Direitos Humanos do Senado pro-

moveu debate sobre a regulamentação 
do trabalho terceirizado no Brasil.

A reunião contou com oito represen-
tantes dos trabalhadores, entre eles, o 
presidente da Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho 
(Anamatra), Renato Henry Sant'anna; 
o diretor de Documentação do Depar-
tamento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar (Diap), Antônio Augusto 
de Queiroz; e o presidente da Confe-
deração Nacional do Vigilantes, José 
Boaventura Santos.

Também debateram o presidente da 
Federação Interestadual dos Vigilantes, 
Empregados em Empresas de Segu-
rança, Vicente Lourenço de Oliveira; 
a presidente da Nova Central Sindical 
de Trabalhadores no Distrito Federal 
(NSCT), Vera Lêda Ferreira de Morais; 
o representante da CUT Nacional, Mi-
guel Pereira; o membro da executiva da 
(CSP-Conlutas), Luiz Carlos Prates, e o 
presidente da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho (ANPT).

O meio empresarial foi representado 
pela consultora da Federação Nacional 
das Empresas de Segurança (Fenavist), 
Celita Oliveira Sousa; o chefe da asses-
soria jurídica da Confederação Nacional 
da Agricultura (CNA), Cristiano Zaranza, 
e o ex-presidente da Federação Nacional 
das Empresas de Serviços e Limpeza 
Ambiental, deputado Laércio Oliveira 
(PR-SE).

Precarização
Sebastião Caixeta, presidente da 

ANPT, ressaltou que precarização e 
terceirização são sinônimos. Ele disse 
ainda, que a terceirização focada na 
redução de custos tem efeitos danosos, 
que consequentemente precariza as 
relações de trabalho.

Rotatividade
O representante da CUT Nacional, 

Miguel Pereira, realçou a importância 
desse debate para a organização da 
estrutura da sociedade brasileira. Ele 
apontou também sobre a alta rotati-
vidade no setor tercceirizado, os em-
pregados ficam menos tempo no posto 
de trabalho. Pereira evidenciou ainda, 

que há maior contratação de mulheres, 
imigrantes, negros e jovens, por serem 
os menos favorecidos social e econo-
micamente.

Anamatra
O presidente da Anamatra, Renato 

Henry Sant'Anna e o membro da execu-
tiva da CSP-Conlutas, Luis Carlos Pra-
tes, deixaram claro a posição contrária 
à terceirização de ambas as entidades. 
O primeiro, por ser de um órgão de 
proteção e garantia dos pagamentos dos 
direitos e obrigações dos trabalhadores e 
também, por não acreditar que o projeto 
em tramitação na Câmara garanta esses 
repasses. O segundo, por entender que a 
regulamentação da terceirização é uma 
situação desigual entre trabalhadores 
terceirizados e contratados efetivos, 
precarizando ainda mais uma situação 
que já é ruim.

Segundo Renato Henry, a melhoria 
da condição social é um direito previsto 
na Constituição Federal, e no seu enten-
dimento, a regulamentação da terceiri-
zação fere a Carta Magna. Ao final de 
sua explanação conclamou a todos para 
uma reflexão "que emprego você quer 
para o seu filho? Terceirizado?"

Diap
O representante do Diap, Antônio 

Augusto de Queiroz, citou os projetos que 
tramitam na Câmara sobre o tema e acre-
dita ser prudente embasar a questão em 
três eixos: 1) fontes do direito do trabalho, 
2) negociações coletivas e o 3) Poder 
Normativo da Justiça do Trabalho.

Ele ressaltou ainda, que o tema deve 
ser negociado com o Poder Executivo 
para não extrapolar para nenhum dos 
lados: governo, empresário e emprega-
dos. Acredita ainda, que se houver uma 
legislação que regulamente o setor ter-
ceirizado, fortalecerá as empresas sérias 
afugentando as empresas ruins.

Qualificação
O presidente da Confederação Na-

cional dos Vigilantes, José Boaventura 
dos Santos defendeu o setor de vigilân-
cia no quesito qualificação, pois é um 
setor fiscalizado pela Polícia Federal e 
nenhum vigilante pode ter antecedentes 
criminais.

Boaventura citou a Lei 11.101/2005, 
que regula a recuperação judicial, a ex-
trajudicial e a falência do empresário e da 

sociedade empresária, pois as empresas 
se valem dela para não pagar os direitos 
e obrigações dos empregados.

Calote
Vicente Lourenço de Oliveira, presi-

dente da Federação Interestadual dos 
Vigilantes, Empregados em Empresas 
de Segurança citou o nome de vá-
rias empresas que se valeram da Lei 
11.101/2005 e deram "calote" nos 
empregados. Abriram outras empresas 
de serviços e continuam atuando no 
mercado, inclusive participando das 
licitações públicas. Lourenço discorreu 
ainda, que não basta regulamentar a ter-
ceirização é necessário conscientização 
por parte do empresariado.

Direitos trabalhistas
De acordo com a presidente da 

NCST do Distrito Federal, Vera Lêda, 
os trabalhadores estão pagando para 
se manterem nos postos de trabalho, 
abrindo mão da multa do FGTS, em 
sua totalidade ou parcialmente. Após a 
empresa perder a licitação, a empresa 
ganhadora impõe essa condição para 
manter o empregado no local.

Caso o valor do FGTS do emprega-
do seja alto, sofre assédio moral para 
se manter no posto de trabalho. Ela 
destacou que há uma nova modalidade 
no mercado, o trabalhador paga para 
ser admitido. Se não pagar na hora da 
admissão, paga no decorrer do período 
que estiver trabalhando, descontando 
de seu salário.

Ao citar a Lei 8.666/93, que Re-
gulamenta o artigo 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, instituindo normas 
para licitações e contratos da Adminis-
tração Pública e dá outras providências, 
não prevê número suficiente de funcio-
nários para os postos de trabalhos que 
são imensos, com isso os empregados 
chegam a exaustão.

Empresários
O deputado Laércio Oliveira (PR-SE) 

destacou que os maiores escândalos das 
empresas terceirizadas estão no setor 
público, por isso a necessidade de se 
debruçar sobre o relatório já apresenta-
do para o avanço das discussões.

O deputado defende a terceirização 
plena, já que esse setor está trabalhan-
do a todo vapor dependendo apenas de 
uma legislação que o regularize.

Terceirização é objeto de novo debate 
na Comissão de Direitos Humanos
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Consenso
A consultora da Fenavist, Celita Oli-

veira Sousa, destacou a necessidade do 
equilíbrio - empresa e empregado. Ao 
defender o setor empresarial, a consul-
tora denuncia que empresas quebram 
porque os órgãos públicos além de 
atrasarem as faturas, não repassam os 
valores do acordo coletivo.

O senador Paulo Paim (PT-RS) ques-
tionou se isto está previsto no contrato? 
Celita respondeu que o repasse deveria 
ser automático, pois a empresa não 
deveria arcar com essa responsabilidade 
sozinha.

Para exemplificar, o senador relatou, 
nesse caso, as empresas poderiam acor-
dar qualquer valor, haja vista que não 
seriam elas a pagarem essa conta. Ainda 
assim a consultora deixou claro que o 
setor empresarial é prejudicado pela irres-
ponsabilidade dos órgãos públicos.

Relação de trabalho
Em seguida, o chefe da assessoria 

jurídica da CNA, Cristiano Zaranza, 
destacou que “não se contrata gente e 
sim serviço”. Ressaltou que a terceiriza-
ção não é um fator determinante para a 
redução dos postos de trabalho.

Ele relatou que a impessoalidade 
é necessária em alguns casos, citou 
como exemplo a utilização de endere-
ço eletrônico, que o empregado deve 
utilizar o da contratada, o maquinário 
deve ser utilizado por todos, porém só 
os empregados efetivos devem utilizar o 
endereço eletrônico da tomadora.

Trouxe a Convenção 155 da OIT, que 
trata da saúde e segurança dos traba-
lhadores, para enriquecer o debate, mas 
acredita que a utilização das convenções 
da OIT deveria servir para todos os 
casos com relação aos trabalhadores. 
Portanto, só se utilizada para benefício 
do trabalhador.

Discorreu sobre o trabalho exaustivo, 
por não existir uma lei que limite a quan-
tidade de horas trabalhadas, e enfatizou 
que não há como definir quantas horas 
de trabalho o empregado deve ter para 
chegar a exaustão, pois há também a 
dependência da atividade que o traba-
lhador ocupa.

O senador Paulo Paim (PT-RS), 
encerrou o debate estarrecido com os 
dados alarmantes apresentados e deixou 
claro que novas audiências serão marca-
das para discutir o tema, na Comissão 
de Assuntos Sociais e na Subcomissão 
Permanente em Defesa do Emprego e 
da Previdência Social.

Destaques no debate

Responsabilidade subsidiária 
versus solidária

A responsabilidade solidária é de-
fendida pelos representantes dos tra-
balhadores, por entenderem que trará 
segurança aos trabalhadores. Porém, 
defendem também a necessidade de 
controle e fiscalização do contratado 
pela tomadora para garantir o paga-
mento dos direitos e obrigações. Os 
representantes dos empresários já ad-
mitem a responsabilidade subsidiária 
da contratante como regra, mas caso 
haja exceção levará à responsabilidade 
solidária.

Paridade entre empregados 
e terceirizados

Há a concordância quando se tra-
ta da equidade entre empregados e 
terceirizados, pois a pessoa humana 
deve ser respeitada, para não provocar 
discriminação e preconceitos.

Valorização do trabalho 
e trabalhador (qualificação 

e especialização)
Mais um ponto de consenso no 

debate foi a questão da valorização do 
trabalho e do trabalhador, pois isso só 
vai melhorar a qualidade do serviço e 
do trabalho.

Atividades-meio e fim
Este é um ponto em que não há 

concordância do que deve ou não ser 
terceirizado (atividade meio e fim), 
porém todos entendem que o conceito 
é difícil.

Meio ambiente de trabalho adequado 
(acidente de trabalho)

Há consenso com relação a este 
item. Tanto tomadora e contratada de-
vem ser responsáveis pelo ambiente de 
trabalho adequado para evitar acidentes 
de trabalho. Foram alarmantes as esta-
tísticas apresentadas no debate. A cada 
cinco mortes por acidente de trabalho, 
quatro são entre terceirizados e no caso 
de acidentes de trabalho sem morte, a 
cada dez, oito são entre terceirizados, 
segundo Miguel Pereira, representante 
da CUT Nacional. Esses dados são do 
Dieese.

Precarização das relações de 
trabalho e enfraquecimento da 

organização sindical

Enfatizou-se que não se deve precari-
zar as relações de trabalho para que não 
haja o enfraquecimento da organização 
sindical, respeitando assim as conven-
ções e acordos coletivos. A contratação 
de trabalhadores terceirizados pode 

enfraquecer a organização sindical, pois 
desagrega a categoria profissional.

Ampliação do debate 
para o setor público

Destacou-se a necessidade de 
ampliação da discussão sobre a tercei-
rização do trabalho no setor público. 
A contratação por meio de licitação é 
considerada nefasta. Essa modalidade 
de contratação pelo menor preço, além 
de não garantir a qualidade do trabalho 
não assegura o pagamento de direitos e 
deveres pela contratada.

A consultora da Fenavist, Celita 
Oliveira, destacou ainda, que o setor 
público como tomador do serviço, atrasa 
o pagamento das faturas, levando as 
empresas contratadas a não cumprirem  
com o pagamento dos direitos e obriga-
ções de seus empregados.

Projetos de Lei
Atualmente, cerca de 30 matérias 

sobre o tema tramitam no Congresso 
Nacional. Destaca-se o PL 4.330/2004, 
do deputado Sandro Mabel (PMDB-GO), 
que dispõe sobre o contrato de presta-
ção de serviço a terceiros e as relações 
de trabalho dele decorrentes.

A proposição já foi analisada e teve 
parecer favorável nas Comissões de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio e na de Trabalho, de Admi-
nistração e Serviço Público, em que os 
relatores foram os deputados Reinaldo 
Betão (PR-RJ) e Silvio Costa (PTB-PE), 
respectivamente.

Foi criada a Comissão Especial para 
discutir o tema. O relator, deputado 
Roberto Santiago (PSD-SP), apresentou 
substitutivo que foi aprovado no Cole-
giado. A matéria aguarda apresentação 
do parecer para análise e votação na 
Comissão de Constituição e Justiça, o 
relator é o deputado Arthur Oliveira Maia 
(PMDB-PA).

Está em andamento também, o PL 
1.621/2007, do deputado Vicentinho 
(PT-SP). Aguarda parecer para análise e 
votação na Comissão Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio. Em 
seguida seguirá para as comissões de 
Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, e de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Como ocorreu nos debates realiza-
dos na Comissão Especial de Trabalho 
Terceirizado na Câmara dos Deputados, 
a Súmula 331 do TST, que trata da 
Contratação de Prestação de Serviços - 
Legalidade - foi muito citada no debate, 
por ser a única legislação vigente.
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Por meio de nota técnica, a Anamatra 
(Associação Nacional dos Magistra-
dos do Trabalho) conclui que se não 

houver alterações básicas no substitutivo 
ao PL 4.330/04 aprovado pela comissão 
especial, em 23 de novembro de 2011, a 
matéria representará “um retrocesso nos 
direitos sócio-trabalhistas no Brasil”.

A entidade sugere ao relator do projeto, 
deputado Roberto Santiago (PSD-SP), 
adequação do substitutivo por entender 
que o texto aprovado no colegiado fere 
a Constituição no quesito “isonomia”, 
previsto no artigo 5º da Carta de 1988, 
que veda “tratamento discricionário entre 
trabalhadores que executam as mesmas 
tarefas e idêntica situação”, conforme pre-
vê também o artigo 7º da Constituição.

O texto aprovado em comissão espe-
cial e pronto para votação no plenário 
da Câmara institucionaliza “a prática da 
terceirização no Brasil em toda a ativi-
dade econômica”, pontua o documento 
da entidade. Por esta razão, a Anamatra 
enumera seis aspectos que merecem uma 
“reflexão jurídica e social”:

1) liberação da terceirização para 
qualquer atividade econômica, 2) com a 
conseqüente institucionalização da tercei-
rização na atividade-fim, 3) contratação do 
mesmo trabalhador, diversas vezes, pelas 
diferentes empresas terceirizadas, na pres-
tação de serviços à tomadara, 4) inclusão 
da paridade de direitos entre trabalhadores 
terceirizados e os empregados diretos, 5) 
responsabilidade subsidiária pelos créditos 
trabalhistas dos empregados da empresa 
terceirizada pela empresa tomadora, in-
clusive quanto à condições de segurança e 
higiene no ambiente de trabalho, e 6) res-
ponsabilização subsidiária pelo inadimple-
mento das obrigações previdenciárias por 
parte da empresa terceirizada, em relação 
aos seus empregados (projeto).

Relação de emprego 
e responsabilidade

A proposta de normatização da tercei-

rização como está estruturada no texto 
aprovado pela comissão especial quer 
“excluir do pólo da relação de emprego 
e muito menos da responsabilidade pe-
los créditos decorrentes desta, àqueles 
que efetivamente figuram como os uti-
lizadores da mão-de-obra com proveito 
econômico, pois estaria [quebrando um 
pacto]” social e constitucional.

E segue: “da mesma forma, o sis-
tema de proteção decorrente do pacto 
social, que reconhece o capital e a livre 
iniciativa, mas atribui a este, como con-
trapartida, a responsabilidade decorrente 
da finalidade social da propriedade e em 
atendimento a Justiça Distributiva.”

Responsabilidade solidária x
responsabilidade subsidiária

A entidade entende que a responsa-
bilidade na relação de trabalho entre o 
terceirizado e a contratante deve ser soli-
dária. Isto é, no caso de a contratada não 
arcar com os créditos relativos à relação 
de trabalho, a tomadora do serviço deve 
assumir o ônus.

Na NT, a Anamatra fundamenta 
que “não importa se na condição de 
empregador ou de tomador do serviço, 
é ele responsável pelo patamar mínimo 
civilizatório previsto no artigo 7º da Carta 
Republicana.”

E segue: “O corolário lógico deste ra-
ciocínio é a imputação da responsabilida-
de solidária na contratação terceirizada, 
inclusive para os entes da administração 
pública direta, indireta, autárquica e 
fundacional.”

Alterações sugeridas pela 
Anamatra ao PL 4.330/04

A entidade conclui a nota técnica 
com contribuições que podem tornar o 
projeto “jurídica e socialmente viável”, 
destacando que é preciso:

1) alterar os prazos para a integrali-
zação do capital, previsto nos parágrafos 
2º e 3º do artigo 3º, reduzindo-os para 
30 dias;

2) incluir no caput do artigo 4º, para 
o final, da expressão “para a realização 
de serviços especializado em atividade-
meio”;

3) substituir no parágrafo único do 
artigo 4º a expressão “serviços espe-
cializados em atividade-meio” no lugar 
de “serviços especializados de qualquer 
natureza”;

4) excluir o artigo 6º;

5) incluir na parte final do caput do 
artigo 8º o seguinte texto: “... designado, 
bem como as mesmas condições de se-
gurança, higiene e salubridade.”;

6) alterar, na parte final do pa-
rágrafo único do artigo 8º, com a 
mudança do termo “contratada” para 
“contratante”.

7) substituir no artigo 9º o termo 
“subsidiária” pela expressão “solidária”;

8) incluir novo artigo, entre o 9º e o 
10, com a conseqüente renumeração dos 
artigos subseqüentes, com o seguinte tex-
to: “É garantido ao trabalhador terceiriza-
do a paridade de direitos, previstos em lei 
ou norma coletiva, com os empregados 
da tomadora do serviço”;

9) substituir a redação do artigo 10 
e seus parágrafos pelo seguinte texto: “O 
inadimplemento das obrigações trabalhis-
tas, previdenciárias e sociais por parte do 
prestador de serviços implica a responsa-
bilidade solidária da contratante, inclusive 
para os entes da Administração Pública 
direta, indireta, autárquica e fundacional, 
quanto aos empregados que efetivamente 
participarem da execução dos serviços ter-
ceirizados, durante o período e nos limites 
da execução do serviço contratado”;

10) excluir do artigo 11 a frase: “salvo 
quando se tratar de cargo extinto, total ou 
parcialmente, no âmbito do quadro geral 
de pessoal”; e

11) excluir o artigo 18.

Anamatra considera substitutivo
ao PL 4.330 “um retrocesso”

Terceirização


